
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.696 - BA (2017/0281290-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO MAGNO DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : JANJÓRIO VASCONCELOS SIMÕES PINHO E OUTRO(S) - 

BA016651 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL APRESENTADO DE FORMA 
DEFICIENTE. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO POR PARTE DESTA CORTE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APONTADA CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE APONTAR O ART. 619 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Dissídio jurisprudencial foi apresentado de forma deficiente. O recurso fundado 
na alínea "c" do permissivo constitucional pressupõe a demonstração analítica da 
alegada divergência, sendo necessária a transcrição dos trechos que configuram o 
dissenso, mencionando as circunstâncias que identificam os casos confrontados, 
nos termos exigidos pelos dispositivos legais e regimentais que o disciplinam, ônus 
do qual não se desincumbiu a parte insurgente. 
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar eventual existência de 
ofensa a princípios ou dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
3. "Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível até mesmo na 
esfera penal, desde que no recurso especial tenha o recorrente apontado violação 
ao art. 619 do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 1.022 do CPC), a 
fim de permitir que o órgão julgador analise a (in)existência do vício assinalado e, 
acaso constatado, passe desde então ao exame da questão suscitada, suprimindo 
a instância inferior, se necessário, consoante preleciona o art. 1.025 do CPC. 
Precedentes." (AgRg no REsp 1.669.113/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 11/05/2018).
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Documento: 1843196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 25 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.696 - BA (2017/0281290-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO MAGNO DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : JANJÓRIO VASCONCELOS SIMÕES PINHO E OUTRO(S) - 

BA016651 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO MAGNO DE 
SOUZA FILHO contra decisão dessa Relatoria que conheceu do agravo para negar 
conhecimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 1.705-1.708).

Nas razões recursais, o agravante alega que: a) foi realizado o devido cotejo 
jurisprudencial; b) analisar as normas constitucionais não implica usurpação da competência do 
STF; c) a matéria concernente aos arts. 6º da Lei n. 8.038/1990; 1º, XIII e XIV, do Decreto-Lei 
n. 201/1967; 399, § 2º, do Código de Processo Penal.

Requereu, ao final, a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso a 
julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.696 - BA (2017/0281290-4)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO MAGNO DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : JANJÓRIO VASCONCELOS SIMÕES PINHO E OUTRO(S) - 

BA016651 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL APRESENTADO DE FORMA 
DEFICIENTE. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO POR PARTE DESTA CORTE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APONTADA CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE APONTAR O ART. 619 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Dissídio jurisprudencial foi apresentado de forma deficiente. O recurso fundado 
na alínea "c" do permissivo constitucional pressupõe a demonstração analítica da 
alegada divergência, sendo necessária a transcrição dos trechos que configuram o 
dissenso, mencionando as circunstâncias que identificam os casos confrontados, 
nos termos exigidos pelos dispositivos legais e regimentais que o disciplinam, ônus 
do qual não se desincumbiu a parte insurgente. 
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar eventual existência de 
ofensa a princípios ou dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
3. "Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível até mesmo na 
esfera penal, desde que no recurso especial tenha o recorrente apontado violação 
ao art. 619 do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 1.022 do CPC), a 
fim de permitir que o órgão julgador analise a (in)existência do vício assinalado e, 
acaso constatado, passe desde então ao exame da questão suscitada, suprimindo 
a instância inferior, se necessário, consoante preleciona o art. 1.025 do CPC. 
Precedentes." (AgRg no REsp 1.669.113/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 11/05/2018).
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRA RIBEIRO DANTAS (Relatora): 

A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, não obstante as razões ora expendidas, observa-se que o agravante 

não trouxe argumentos suficientemente capazes de infirmar o decisum agravado.
Inicialmente, quanto à interposição do apelo excepcional pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, deve ser mantido o seu não conhecimento. Isso porque não foi 
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realizado o devido cotejo analítico para demonstrar a similitude fática entre os julgados 
confrontados, mediante a transcrição dos "trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", nos 
termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Nesse sentido:

"[...]
I - A interposição do apelo extremo interposto com fulcro na alínea c, do 
inciso III, do art. 105 da Constituição Federal, exige o atendimento dos 
requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do 
Regimento Interno desta Corte, para a devida demonstração do alegado 
dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o paradigma, com a constatação da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional, situação que não ocorreu na espécie.
[...]
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 916.829/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018).

"[...]
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, o conhecimento do 
recurso especial pela divergência exige a transcrição dos trechos dos 
acórdãos impugnados e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
2. Consoante o princípio pas de nullité sans grief, não há nulidade sem 
demonstração de prejuízo concreto.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido."
(REsp 1.437.794/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018).

No concernente à alegação de contrariedade a dispositivos e princípios 
constitucionais, impõe-se o entendimento adotado na decisão agravada segundo a qual não 
compete a esta Corte Superior o seu enfrentamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal, ainda que para efeito de prequestionamento.

A respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA 
DO STF. CONDENAÇÃO CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO 
HÁ MAIS DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES. ROUBO. CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
POSSE MANSA E PACÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Compete ao Supremo Tribunal Federal analisar eventual existência 

de ofensa a princípios ou dispositivos constitucionais, não cabendo a 
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esta Corte se pronunciar acerca de eventual violação à Constituição 

Federal sob pena de usurpação da competência.
[...]
4. Agravo regimental desprovido."  (AgRg no REsp 1668004/RJ, rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 
26/9/2017, DJe 2/10/2017, grifou-se.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ASSERTIVA DE OMISSÃO DA SENTENÇA EM RELAÇÃO À 
PRELIMINAR. NULIDADE DO FEITO. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar 

explicitamente acerca de dispositivos constitucionais, ainda que para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpação de competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental desprovido."  (AgRg nos EDcl no AREsp 905.964/SC, 
rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 8/8/2017, 
DJe 18/8/2017, grifou-se.)

Por fim, observa-se que as matérias contidas nos arts. 6º da Lei n. 8.038/1990; 1º, 
XIII e XIV, do Decreto-Lei n. 201/1967; 399, § 2º, do Código de Processo Penal no viés em que 
alegada a sua ofensa, não foram objeto de análise pelo acórdão recorrido, embora tenham sido 
opostos embargos de declaração, carecendo, assim, do indispensável prequestionamento. Incide, 
portanto, a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo".

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos 
por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Ademais, contrariando o pleito do agravante, deve-se registrar que a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
Código de Processo Civil) exige a alegação de violação do art. 619 do CPP por parte do Tribunal 
de origem, o que não ocorreu no caso em exame. A propósito:

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 8º, §2º, "D" E "F", DO PACTO DE SAN JOSE DA COSTA RICA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 
EMBARGOS NÃO ACOLHIDOS.
1. 'Há neste Tribunal jurisprudência no sentido de que a 'admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
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ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei' (ut, REsp 1639314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 10/04/2017).' (AgRg no AREsp 
1.094.848/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).
2. No caso, a parte olvidou-se de apontar, no âmbito do recurso especial, a 
contrariedade aos referidos artigos da Lei 13.105/2015, impossibilitando 
assim a análise da questão.
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 
1.241.994/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 26/09/2018);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 639, I, DO 
CPP. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA. NÃO APONTADA 
A NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NAS RAZÕES DO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível até mesmo 
na esfera penal, desde que no recurso especial tenha o recorrente apontado 
violação ao art. 619 do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 
1.022 do CPC), a fim de permitir que o órgão julgador analise a 
(in)existência do vício assinalado e, acaso constatado, passe desde então ao 
exame da questão suscitada, suprimindo a instância inferior, se necessário, 
consoante preleciona o art. 1.025 do CPC. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.669.113/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 
11/05/2018).

Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0281290-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.196.696 / 
BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00301368082012  03183737420128050000  145911  3183737420128050000

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO MAGNO DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : JANJÓRIO VASCONCELOS SIMÕES PINHO E OUTRO(S) - BA016651 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO MAGNO DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : JANJÓRIO VASCONCELOS SIMÕES PINHO E OUTRO(S) - BA016651 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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